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			À minha editora que não está entre os 100, mas deveria estar


		




		

			NOTAS INTRODUTÓRIAS


			Quando a editora Raquel Menezes me convidou para este projeto, imediatamente soou na minha cabeça uma longa conversa que tive com Paulo Rocco, em março de 2017. Liguei para ele para contar que tinha sido escolhido para ser o homenageado pela sua contribuição ao mercado editorial brasileiro no Prêmio Avena PublishNews. Ele, muito emocionado e feliz com a notícia, me disse que era louvável aquela iniciativa porque eram parcos os registros da memória editorial brasileira. Paulo foi o primeiro a ganhar o troféu. Depois dele vieram os editores Alfredo Weiszflog, Luis Alves Jr., ambos perfilados neste livro, e a agente Karin Schindler.


			Desde a primeira conversa com Raquel até aqui, com o lançamento do livro, o projeto sofreu modificações. A primeira ideia era fazer verbetes curtos, uma espécie de dicionário da edição brasileira, reunindo, de A a Z os nomes que fizeram a indústria editorial brasileira. Por fim, prevaleceu a ideia de limitar a cem nomes importantes que, em conjunto, recontariam a história do livro no país. 


			Foi uma tarefa hercúlea, permeada por momentos de muita felicidade e outros de puro desespero. O que Paulo Rocco me disse lá atrás, em 2017, se confirmava: os registros são poucos. 


			É um recorte pequeno diante do número abissal de profissionais que se dedicaram ao livro no país. A escolha dos nomes buscou mostrar a diversidade do nosso mercado. Tivemos – Raquel e eu – o cuidado de abranger as mais diversas áreas da indústria editorial: desde os livros de interesse geral, até os técnicos, passando pelos da literatura infantil, as HQs, os livros de gastronomia etc, etc, etc.


			Houve também uma tentativa em balancear o número de homens e mulheres, embora, pelo próprio histórico da indústria, o número ficou mais pendido para o lado dos homens. Quem sabe numa edição futura, revista e ampliada, esse equilíbrio seja atingido. 


			Os perfis foram levantados a partir de entrevistas, pesquisas em livros, em jornais de época e em estudos acadêmicos, que serviram de lastro para as histórias contadas neste volume.


			Em alguns casos, optei por reunir mais de um nome em um único perfil. São pessoas que construíram suas trajetórias juntos: sócios ou membros de uma mesma família. Em outros casos, os perfis foram além, contando o que aconteceu com as empresas depois da morte dos seus fundadores. 


			Separamos os perfis em seis grandes capítulos que mostram fases muito claras da indústria, o que permite também ver um pouco da história do Brasil a partir do livro. Dentro dos capítulos, os perfis aparecem em ordem alfabética. 


			Li muito, pesquisei muito, conversei com muita gente para compor este livro e, ao construir o percurso do projeto, consegui remontar uma timeline da edição no Brasil. Ao mesmo tempo, conheci melhor as pessoas que ergueram o mercado do livro, bem como o fizeram se desenvolver e o profissionalizaram. 


			Espero que o leitor tenha esta mesma experiência.
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			AUGUSTO FREDERICO SCHMIDT


			Durante a década de 1930, a indústria editorial viveu um enorme crescimento. A Revolução de 1930, que pusera fim à República Velha, fez o mercado florescer. O ciclo que se iniciara com Monteiro Lobato e Octalles Marcondes Ferreira, em 1917, alcançara o seu ápice nesse momento. A atividade editorial crescia a olhos vistos. De acordo com dados agrupados por Laurence Hallewell, com base em informações de periódicos e livros da época, levando em conta somente as editoras paulistas, a produção de livros cresceu quase 500%, saltando de 391 mil exemplares produzidos em 1930 para 2,1 milhões em 1940. 


			É nesse cenário que aparece no Rio de Janeiro Augusto Frederico Schmidt (1906 – 1965), um jovem poeta, neto do Visconde de Schmidt, que fizera fortuna no Império, com um comércio de tecidos. Do avô, herdou apenas o espírito empreendedor. O dinheiro, o pai, que morreu quando Augusto tinha apenas oito anos, tratara de gastar em vida. Típico self-made-man, Schmidt se virou como pôde. Trabalhou na Casa Barbosa Freitas e foi cacheiro viajante – os horários lhe permitam dedicar também à poesia – na Costa Pereira & Cia., que foi a sua grande escola. 


			Em 1930, compra a Livraria Católica que pertencia a Jackson de Figueiredo, líder do Movimento Católico Leigo, morto de forma trágica, em um afogamento dois anos antes. Nessa altura, a livraria já reunia um grupo heterogêneo de intelectuais católicos liderado por Alceu Amoroso Lima, Heráclito Sobral Pinto, Hamilton Nogueira, Manuel Bandeira, Afonso Arinos de Melo Franco e do qual Schmidt fazia parte. 


			Sob a direção de Schmidt, a Católica passa a se chamar Livraria e Editora Schmidt. O primeiro livro a sair dos prelos da nova casa foi Oscarina, uma reunião de contos de Eddy Dias da Cruz, um jovem escritor de 24 anos, a mesma idade de Schmidt na época. Na sequência vieram Maquiavel e o Brasil, de Otávio de Faria, de 23 anos; A mulher que fugiu de Sodoma, de José Geraldo Vieira (34 anos) e O país do carnaval, do meninote Jorge Amado, à época, com 19 anos. Publicou ainda Caetés, romance de estreia de Graciliano Ramos, o mais velho da turma, com 41 na altura. Publicou ainda João Miguel, de Rachel de Queiroz, consagrada por O quinze, obra editada pela Nacional e responsável pela expulsão de Rachel do Partido Comunista Brasileiro (PCB).


			Em 1932, cria a Coleção Azul, para abrigar livros que debatiam o cenário político da época. Nesta coleção, publica A desordem, de Virgínio Santa Rosa; A gênese da desordem, de Alcindo Sodré; O que é Integralismo e A psicologia da revolução, ambos de Plínio Salgado e Casagrande & senzala, baseado na tese de mestrado que o jornalista pernambucano – até então totalmente desconhecido no Rio de Janeiro – Gilberto Freyre defendeu na Universidade de Colúmbia, em Nova York. Foi um estrondo, o primeiro grande sucesso da Schmidt. 


			A trajetória de Schmidt é relativamente curta, mas marcou a história editorial brasileira. Em 1934, apenas quatro anos depois do início de sua empreitada, o negócio entra em declínio. Em 1939, Schmidt resolve passar o comando da editora para o sócio Zélio Valverde, que funde a Schmidt à Valverde, criada por ele em 1937.


			Hallewell analisa a meteórica carreira de Schmidt no livro: 


			É difícil ser dogmático a respeito das razões do fracasso de Schmidt: sua escolha de autores é prova de seu discernimento literário e sua carreira subsequente, marcada por notável série de cargos de direção em empresas não indica falta de capacidade empresarial. O que ele faltou, parece, foi capital, pois não teve a sorte de conseguir, logo no início, um livro capaz de fazer dinheiro rapidamente, como aconteceu com Urupês para Monteiro Lobato.


			Sobre as experiências posteriores de Schmidt, ele passou por cargos de direção em empresas como Mannesmann, de irrigação, Orquima, de processamento de areias monazíticas (essenciais para a geração de energia nuclear), Panair, de aviação, e Disco, a primeira rede de supermercados brasileira.


			Schmidt foi ainda colunista dos jornais O Globo e Correio da Manhã. Atuou como assessor de Juscelino Kubitscheck, para quem escrevia discursos, inclusive o de sua despedida, quando se exila em Paris. Ao logo da vida, Schmidt teve 22 livros de poesia publicados. 


			Morre aos 59 anos, em 1965, vítima de um infarto fulminante. O acervo de Schmidt foi depositado na Universidade Estadual Paulista (Unesp), que mantém o Espaço Schmidt, dentro da Biblioteca da Faculdade de Ciências e Letras no campus de Araraquara e ainda uma réplica de alguns dos cômodos do apartamento do poeta dentro de um dos prédios da universidade na capital paulista. 


		




		

			BAPTISTE LOUIS GARNIER


			Baptiste Louis Garnier (1823 – 1893) era filho de Jean-Louis Garnier, patriarca de uma família de livreiros parisienses. Farejando oportunidades de crescimento, Baptiste-Louis desembarca do navio Stanislas no porto do Rio de Janeiro em 24 de junho de 1844. Logo estabelece na Rua expansão. Relativas prosperidade e estabilidade política serviram de combustível para os negócios do livreiro por aqui. 


			Depois de 1850, o público leitor passa por uma considerável expansão, em especial os leitores de romances e era justamente a ficção – estrangeira e nacional – a grande expertise do livreiro francês. Nos trinta anos de atividade – de 1860 a 1890 – a Garnier publicou 655 obras de autores nacionais.


			Machado de Assis, José de Alencar, Joaquim Manuel de Macedo e Bernardo Guimarães foram alguns dos autores que cresceram nas mãos de Garnier. Machado, inclusive, escreveu, em 1865, que o editor ocupara o lugar deixado por Francisco de Paula Brito, “o primeiro editor digno desse nome que houve entre nós”, morto quatro anos antes. 


			O fato é que Garnier foi o primeiro editor brasileiro a separar o negócio da edição do da impressão. Com o início das operações das rotas do Atlântico Sul por navios a vapor, o custo do frete barateou de forma tal que ficou mais barato imprimir na França do que nas oficinas tipográficas do Rio de Janeiro. E mais: se um veleiro faria a rota Paris – Rio de Janeiro em 75 dias, um vapor percorreria a mesma distância em menos de 30 dias. Mais barato, mais rápido e mais atraentes aos olhos do leitor acostumado às referências parisienses, o centro do mundo na época. E Garnier sabia como poucos tirar proveito disso.


			Garnier carregava consigo um inegável tino para fazer dinheiro. Como destaca Hallewell, “tendo o brasileiro Paula Brito chegado quase à falência na defesa da causa da literatura nacional, não foi muito diplomático da parte de um francês ganhar quase sete mil contos de réis com a mesma causa”. E esse dinheiro era partilhado entre os autores (ao contrário de outros precursores da profissão no Brasil). Consta que Garnier pagava, com regularidade, os direitos autorais devidos e que remunerava acima da média também os seus tradutores. Se foi Paula Brito quem deu o primeiro emprego a Machado de Assis, foi Garnier quem deu reconhecimento ao seu trabalho. Chrysalidas, volume de poemas que marca a estreia de Machado na literatura, foi publicado em 1864 por Garnier. Foi contabilizada a venda de 800 cópias em um ano e todas as obras posteriores de Machado saíram com tiragem mínima de mil exemplares, número considerado alto para o mercado da época. Garnier era generoso com Machado e com quem ele julgava capaz de vender. Helena, romance de Machado publicado por Garnier em 1876, por exemplo, era vendido a 2$000. Machado recebeu pela obra 600$000, um negócio e tanto para o escritor.


			Garnier foi também pioneiro na produção de livros escolares no Brasil. Antes dele, a Impressão Régia produzia alguma coisa, mas foi com ele que começou o desenvolvimento de um mercado de livros didáticos por aqui. O risco comercial dessa operação era alto, já que o número de alunos matriculados nas escolas brasileiras era muito baixo. Em 1869, apenas 120 mil crianças brasileiras recebiam educação primária e menos de dez mil frequentavam escolas secundárias.


			Foi da editora de Garnier que saíram os pioneiros Curso elementar de literatura nacional (1862), de F. Pinheiro, Exercícios de arithmetica e geometria (1890) e Elementos de grammatica portuguesa (1880), ambos de Felisberto Rodrigues Pereira de Carvalho.


			Como descreve Machado, Garnier era um workaholic e trabalha até o fim da vida. “O gosto do trabalho, um gosto que se transformou em pena, porque no dia em que deveria libertar-se dele, não pôde mais: o instrumento de riqueza era também o do castigo”. Depois de sua morte, a firma foi para o irmão François-Hyppolyte, que tinha ficado em Paris.


		




		

			FRANCISCO ALVES DE OLIVEIRA


			Quem estiver passando pelas ruas do bairro da Tijuca, no Rio de Janeiro, pode trafegar ou a travessar a Rua Livreiro Francisco Alves. O logradouro público faz homenagem ao livreiro–editor português – posteriormente naturalizado brasileiro –, um dos pioneiros no mercado de livros didáticos por essas paragens.


			Francisco Alves de Oliveira (1848 – 1917) nasce em Portugal em 1848 e chega ao Brasil em 1863, aos 15 anos, a convite do tio, o livreiro Nicolau Antonio Alves, que fundara a Livraria Clássica, em 1854. Assim que chega no Rio de Janeiro, trabalha em uma loja de materiais náuticos e, a aos 24, levanta dinheiro suficiente para abrir seu próprio negócio, um sebo na Rua São José, no centro do Rio. Dois anos depois, em 1873, resolve vender a livraria – com um bom lucro – e retornar a Portugal. Em 1882, recebe novo chamado do tio e resolve, mais uma vez, atravessar o Atlântico.


			De volta ao Brasil, torna-se sócio da Clássica, dividindo o negócio com o tio e com o compatriota Antonio Joaquim Ribeiro de Magalhães, que logo desiste do negócio diante do temperamento difícil de Francisco. O tio também, já adoentado, repassa a direção da Clássica ao sobrinho que compra as suas cotas anos mais tarde, em 1897.


			Muito antes disso, desde a década de 1870, Nicolau já definia seu negócio como uma firma de livros colegiais e acadêmicos. Francisco Alves seguiu os passos do tio livreiro e foi além, inaugurando o braço editorial. Se Garnier foi quem começou a publicar livros didáticos no Brasil, foi Ferreira Alves quem o desenvolveu.


			O artigo 179 da Constituição Imperial do Brasil, de 1824, preconizava – pelo menos no papel – a universalização da educação básica. No entanto, foi só em 1888, no último ano do Império e com a economia cafeeira em alta, que os políticos perceberam o atraso do Brasil e, então, passou-se a investir em educação, pelo menos, em algumas regiões mais desenvolvidas do país. Com a Nova República, instituída em 1889, pode-se dizer que há um significativo aumento da população letrada do país. Só a título de comparação, em 1888 o Brasil contava com uma população de 13,7 milhões de pessoas, das quais 258,3 mil estavam matriculadas na educação primária. Em 1907, a população do país era de 20,6 milhões e o número de matriculados na educação primária era de 638,4. Ou seja, a população cresceu 50,3%, mas o número de matriculados explodiu, batendo crescimento de 147%. São Paulo, o estado mais impactado pela economia do café, viu o seu orçamento para a educação dobrar de tamanho entre 1888 e 1893.


			Nesse auspicioso cenário, os negócios de Francisco Alves prosperaram. Em meados da década de 1890, praticamente já monopolizava o mercado de livros didáticos no Brasil. Em 1894, abre filial em São Paulo e, em 1906, uma nova unidade na recém-construída Belo Horizonte.


			Esse poderio criou uma gigante e Francisco Alves passou a comprar editoras, formando um grande conglomerado, marcando o que seria, talvez, o primeiro grande grupo editorial do Brasil. Nessa época, passaram a fazer parte da Francisco Alves empresas como as paulistas Melilo N. Falconi e as cariocas Lombaerts, Livraria Católica, Sauvin, Livraria Luso-Brasileira, Lopes da Cunha, Empresa Literária Fluminense, Domingos de Magalhães e a Laemmert, uma das principais aquisições que trouxe consigo os direitos de publicação de Os sertões, de Euclides da Cunha; Inocência, de Taunay e o Tratado completo da conjugação dos verbos franceses, de Casemiro Lieutaud, obra ativa no catálogo da Francisco Alves por quase 40 anos.


			Diabético – em uma época em que não havia insulina – feriu-se em um acidente ferroviário sem gravidade. No entanto, por sua condição de saúde, o ferimento o levou a óbito em 29 de julho de 1904.


			Em seu testamento, dedicava boa parte de sua fortuna a Academia Brasileira de Letras, incluindo a editora e as livrarias. A condição era a de que essa realizasse, a cada cinco anos dois concursos em sua homenagem, um deles deveria avaliar monografias que trouxessem como tema “melhor maneira de ampliar a educação primária no Brasil” e outro que contemplasse monografias sobre a língua portuguesa. A última edição do Prêmio Francisco Alves aconteceu em 2013. A edição de 2018 não foi realizada.


			Por uma imposição estatutária, a Academia Brasileira de Livros estava impedida de gerir um negócio. Por isso, resolve vender os ativos de Francisco Alves. O comprador foi um grupo encabeçado por Antonio de Oliveira Martins e Paulo Ernesto Azevedo, este gerente da F. Alves em São Paulo. Com o surgimento da Companhia Editora Nacional, a Alves passa a ter uma grande concorrente no setor de didáticos e perde espaço. Paulo morre em 1946 e é sucedido pelos seus filhos Ivo e Ademar que agregam como novos sócios Álvaro Ferreira de Almeida, Lélio de Castro Andrade e Raul da Silva Passos. Nessa composição societária, a empresa passa a investir em textos literários. É nesse gestão que lança, por exemplo, Quarto de despejo, de Carolina Maria de Jesus, em 1960. Esse foi o primeiro grande sucesso editorial brasileiro no exterior, sendo vendido para 21 territórios, incluindo EUA, Reino Unido, França, Itália e Alemanha Ocidental. Até uma edição pirata apareceu em Cuba.


			Em 1972, a empresa é novamente vendida para José Celso de la Rocque Maciel Soares Guimarães. Por uma mera coincidência – vale aqui lembrar que foi numa empresa de venda de produtos náuticos que Francisco Alves levantou dinheiro para abrir o seu primeiro negócio – uma empresa de navegação, a Netumar, de Ariosto Amado, adquire, em 1974, 80% da então chamada Livraria Francisco Alves Editora. Nessa ocasião, a empresa passa a ser gerenciada por Carlos Leal, que, junto com os irmãos, compra a empresa em 1994. Em 2011, com um passivo fiscal de R$ 1 milhão, Leal concede uma entrevista à Folha dizendo que não entraria para a história como o “camarada que fechou a Francisco Alves”.


		




		

			FRANCISCO DE PAULA BRITO


			“Paula Brito foi o primeiro editor digno desse nome que houve entre nós”. Assim Machado de Assis definiu o amigo e editor Francisco Paula Brito em artigo publicado no Diário do Rio de Janeiro em janeiro de 1865, quatro anos depois da sua morte.


			Negro e filho e neto de escravos libertos, Paula Brito (1809 – 1861) cresceu em um ambiente marcado pelas mudanças. Ele nasceu no dia 2 de dezembro de 1809, pouco tempo depois da chegada da família real portuguesa ao Brasil fugida das tropas de Napoleão Bonaparte. Com a instalação da corte portuguesa no Rio de Janeiro, a cidade passou por intensas e profundas transformações. Para atender ao gosto refinado das pessoas da corte e com a abertura dos portos, surgiram teatros, escolas, novos jardins, parques e livrarias, inundadas de produções francesas importadas via Portugal. Em 1808, o Rio de Janeiro tinha duas livrarias. No ano seguinte, esse número saltou para cinco, sete em 1812 e doze em 1816.


			Além disso aportou no Brasil a primeira imprensa legal, trazida da antiga corte para a publicação de documentos oficiais e oficialmente inaugurada no dia 13 de maio de 1808. 


			Nessa época, a Imprensa Régia imprimiu também, “por ordem de S. A. R. [Sua Alteza Real]”, alguns livros. De acordo com Laurence Hallewell, foram 10 títulos entre 1808 e 1018, todos relacionados a temas de interesse do governo: economia política, geografia, agrimensura, medicina, saúde pública, desenho e astronomia. A censura e o monopólio da imprensa por parte da coroa só foram abolidos em 1821. Tipógrafos como José Mariano Conceição e Zeferino Vitor de Meireles e livreiros como Paulo Martin, Evaristo da Veiga e Manuel Joaquim da Silva Porto, este também tipógrafo, pavimentaram o caminho para a chegada de Paula Brito.


			Aos 15 anos, em 1824 – quatro anos depois do fim da censura de imprensa no Brasil – Paula Brito começou a aprender o ofício de tipógrafo, na Imprensa Nacional. De lá, seguiu para a tipografia do francês René Ogier e depois trabalhou com redator e tradutor no Jornal do Commercio.


			Em 1831, compra a livraria do primo Silvino José d´Almeida localizada na Praça da Constituição (hoje Praça Tiradentes) e instala ali um prelo de madeira, dando início a sua Tipografia Fluminense de Brito e Cia de onde saem jornais como A mulher do simplício, o primeiro periódico brasileiro dedicado às mulheres, e O homem de cor, pioneiro na luta contra o preconceito racial (embora Paula Brito fosse dono de escravos – a abolição da escravidão só seria publicada em 1888).


			Dos jornais aos livros foi um pulo natural e Paula Brito se fez o primeiro editor brasileiro ao fundar, no dia 2 de dezembro de 1850, a Empresa Tipográfica Dous de Dezembro. O nome escolhido para batizar a empresa não era aleatório. Além de ser o dia do seu aniversário, era também a data de nascimento de d. Pedro II, nascido em 1825, 16 anos depois de Paula Brito.


			O imperador e Teresa Cristina eram “protetores e primeiros acionistas” da nova empresa do editor que ostentava, nos seus livros e na fachada da companhia, o título de Impressor da Casa Imperial.


			Nas três últimas décadas de vida, entre 1931 e 1961, o editor levou ao público mais de uma centena de jornais e revistas, além de 400 livros e folhetos. Publicou, por exemplo, O filho do pescador, de Teixeira e Souza, de 1843, apontado como o primeiro romance brasileiro; Últimos cantos, de Gonçalves Dias, de 1851, O Uraguai, de Basílio da Gama, de 1855.


			Das oficinas da Dous de Dezembro saíram ainda livros de nomes como Augusto Emílio Zaluar, Casimiro de Abreu, Domingos Alves Branco, Gonçalves de Magalhães, José de Alencar e Machado de Assis. 


			Sobre Machado de Assis, a propósito, vale um parêntesis. A partir de 1854, Machado começa a trabalhar na tipografia de Paula Brito como revisor e ali dá início a sua carreira literária, escrevendo para o periódico A Marmota, publicado pelo editor desde 1847. O primeiro texto de Machado a vir a público foi o poema “Ela”, impresso n’A Marmota em 1855.


			Para empreender a Dous de Dezembro, Paula Brito abriu o capital da sua empresa e colocou à venda 150 ações cujo valor unitário era de 400 mil réis, totalizando 60 contos de réis. Cinco anos depois, em 1855, um novo empreendimento – a Empresa Literária de Paula Brito – e uma nova ida ao mercado. Colocou à venda 2.500 ações ao preço unitário de 200 mil réis, totalizando um capital de 500 contos de réis, dinheiro grosso na época.


			Os planos do editor se frustram e um empréstimo prometido pelo governo não chegou. Em curto espaço de tempo, Paula Brito acumulou dívidas e processos. Em sua tese de doutoramento intitulada Um editor no império: Francisco de Paula Brito (1809 – 1861), Rodrigo Camargo de Godoi levantou que, entre 1853 e 1856, o editor teve decretada a penhora de muitos dos seus bens, incluindo os prelos da empresa. O estudioso encontrou 19 processos contra o editor.


			Em outubro de 1856, depois de uma reunião entre acionistas e credores, decidiu-se pela concordata extrajudicial da empresa. Na tentativa de salvá-la, foram arroladas as dívidas e foi nomeada uma comissão que daria conta de saldar os passivos. Em maio do ano seguinte, Paula Brito se vê sem saída, pede falência e realiza leilão para liquidar seus bens.


			No dia 13 de maio, cinco dias depois do início do leilão, publica no seu Marmota Fluminense um artigo em que diz: “Tranquilo em nossa consciência, não nos queixamos do que temos sofrido, nem nos arrependemos do que havemos praticado. O dinheiro nunca foi, não é, e nem será o nosso ídolo”.


			Antes de sua morte, em 1861, Paula Brito chegou a empreender um novo jornal – O Moderador –, uma nova tipografia, localizada na Rua do Cano e uma nova livraria. Longe de conquistar o espaço de antes, o negócio do editor ganhou nova vida e certo êxito. Um novo empréstimo foi pleiteado junto ao governo, que reconheceu a utilidade do negócio, mas ao que sugere o inventário do editor, que morreu logo em seguida, não foi realizado.


			Paula Brito morre em 1861, sofrendo uma linfatite (inflação dos gânglios linfáticos), aos 52 anos deixando mulher e duas filhas, Rufina, que herdou o nome da mãe, e Alexandrina. Com a morte do editor, a viúva assume os negócios. Foram muitos os revezes – incluindo aqui um incêndio que acometeu edifícios vizinhos ao estabelecimento dos Brito. A água do rescaldo danifica o resto dos livros, equipamentos e suprimentos da tipografia – até que, em 1875, os irmãos Laemmert assumem a tipografia. Rufina morre em 1879.


		




		

			MANUEL ANTÔNIO DA SILVA SERVA


			Em 1808, quando a família real portuguesa vem se refugiar no Brasil, a embarcação que trazia o Príncipe Regente aporta, primeiramente, em Salvador, antes de chegar ao Rio de Janeiro.


			Nesta parada, D. João VI recebeu do livreiro português Manoel Antônio Silva Serva (1760 – 1819) o pedido de permissão para que viajasse à Inglaterra para comprar um prelo para a Bahia.


			O comerciante nasceu em Vila Real de Trás-os-Montes, no Norte de Portugal, provavelmente em 1760. A data da sua chegada em Salvador é controversa, mas segundo documentos encontrados pelo jornalista Leão Serva, isso poderá ter acontecido em 1792. Na capital baiana, ele vivia da venda de produtos importados da Europa, inclusive livros.


			A permissão veio em 1909 e Serva seguiu para a Inglaterra de onde retornou no fim de 1810, trazendo consigo, além do maquinário, uma equipe de artesãos contratada em Lisboa. De volta ao Brasil, apresenta pedido de autorização para o início das operações da sua tipografia, que é negada pelo governador-geral da Bahia, Conde dos Arcos. Diante da negativa, Silva Serva segue para o Rio de Janeiro e, no início de fevereiro, volta com uma carta-régia que instruía a aprovação do pleito.


			Já de volta a Salvador, coloca as máquinas para funcionar e imprime as suas três primeiras peças gráficas: o prospecto de um jornal, um impresso de 11 páginas com a Oração gratulatória do Príncipe Regente, de autoria de Inácio José de Macedo, e um plano para o estabelecimento de uma biblioteca pública em Salvador. O governador-geral se interessou especialmente para a biblioteca e se movimentou para tirar o plano do papel, o que de fato aconteceu.


			Junto com a chegada do prelo de Silva Serva, foi criada uma comissão de censura que passou a avaliar o que era produzido pela tipografia. Lembrando que a censura e o monopólio da imprensa no Brasil só foram abolidos anos mais tarde, em 1821. 


			Mesmo com o olho da coroa, saíram do prelo de Serva livros proibidos e outros tantos piratas. “Buscando aumentar as vendas, Serva também fez cópias piratas, reproduzindo em sua gráfica da Bahia volumes de sucesso no exterior sem autorização de seus autores”, aponta o jornalista Leão Serva na biografia que escreveu sobre o seu tataravô.


			Como o mercado baiano era relativamente pequeno, Silva Serva passou a mirar na corte. Ali, instituiu o livreiro Manuel Joaquim da Silva Porto, também português, como seu represente comercial. Além disso, passou a viajar – ele mesmo – ao Rio de Janeiro em busca de encomendas de novos títulos. 


			Na capital, a Impressão Régia produzia, além de documentos oficiais, toda sorte de impressos, desde folhetos encomendados por comerciantes até jornais e livros de autores que desejavam se publicar. Os preços cobrados pela Impressão Régia nem sempre eram amigáveis o que abriu caminho para Silva Serva voltar de suas viagens à corte com encomendas que eram produzidas, a um preço mais em conta, em suas oficinas em Salvador. Foi em uma dessas viagens que Silva Serva morreu, em 1819.


			Em vida, saíram do prelo de Silva Serva cerca de 175 títulos, dos mais variados assuntos: livros religiosos, de Direito, Medicina (Salvador foi a primeira cidade brasileira a abrigar um curso de medicina) e pouca coisa de literatura, na sua maioria traduções.


			Seu genro, que nessa altura do campeonato já era sócio da companhia criada por Silva Serva, continua com o negócio que sobrevive até 1846.


		




		

			PEDRO DA SILVA QUARESMA


			Numa época em que o comércio de livros no Rio de Janeiro estava nas mãos de estrangeiros como o francês Jean Baptiste Garnier, o português Francisco Alves de Oliveira e os irmãos Laemmert, de origem alemã, um brasileiro revolucionou o mercado editorial no país. 


			Trata-se de Pedro da Silva Quaresma (? - 1921), que adquire, em 1891 a Livraria Econômica, fundada vinte anos antes pelo baiano Serafim José Alves, que vinha a ser primo de Castro Alves. Sob seu comando, a Econômica é rebatizada como Quaresma e começa a publicar livros populares. “Quaresma compreendeu que o melhor meio de levá-lo [o povo brasileiro] ao livro era dar-lhe leitura fácil, amena ou de interesse prático, mas de cunho essencialmente popular, ao alcance de qualquer um e em brochuras módicas”, escreveu o crítico literário Brito Broca em 1951[ 01 ].


			No seu tempo, o termo “Edições Quaresma” passou a significar livros de grande alcance. 


			Saíram das gráficas de Quarema títulos extremamente populares como Os roceiros e O livro dos fantasmas, de Viriato Padilha, pseudônimo do contista e jornalista Annibal de Andrada Mascarenhas. Publicou ainda Manual dos namorados e Orador do povo, escritos anonimamente por Figueiredo Pimentel, cronista do elegante Binóculo. 


			Foi Quaresma quem lançou Catulo da Paixão Cearense de quem publicou modinhas e canções reunidas em livros como Cancioneiro popular, Florilégio dos cantos e Lira brasileira, títulos depois renegados pelo próprio autor por considerá-los uma espécie de “pré-história de sua carreira literária”[ 02 ]. 


			Mas mais do que um editor de livros populares, Quaresma é considerado o pai da edição de livros infantis no Brasil. Foi pioneiro nessa área. O que havia disponível naquela época pra esse público eram livros em francês ou em português falado em Portugal. “A criança não apenas se confundia com as palavras e o estilo grotesco desses livros como, frequentemente, tinha dificuldade até mesmo de compreendê-los”, registrou Hallewell[ 03 ].


			Quaresma contratou, então, Figueiredo Pimentel[ 04 ], que tratou de verter para texto histórias de tradição oral. Se até hoje as Histórias do Arco da Velha, as Histórias da Baratinha ou os Contos da Carochinha estão vivas na memória e no inconsciente coletivo do brasileiro, se deve à dupla Quaresma e Figueiredo Pimentel. Os livros faziam parte da coleção Biblioteca Infantil da Livraria Quaresma.


			Os volumes chegavam com gravuras e ilustrações coloridas na capa, o que despertava maior interesse entre os pequenos leitores. 


			Outra inovação implementada por Quaresma no incipiente mercado editorial da época foi o seu pioneirismo em investir em publicidade. “Quando lançava uma edição, costumava fazer grandes cartazes com o nome do livro e mandava pregá-los por todos os cantos da cidade”[ 05 ]. Além disso era muito comum encontrar anúncios de seus livros – principalmente os infantis – em periódicos como Gazeta de Notícias e O Paíz[ 06 ]. Muitos dos artigos vinham com as palavras garrafais: “Livros baratíssimos” e ainda troças como “Até cadáveres se levantam para aproveitar os precinhos”.[ 07 ]


			Criou uma rede de representantes comerciais que vendiam seus livros via catálogo, outra grande revolução para a época. Como resultado, “as edições Quaresma eram vendidas nos circos de cavalinhos, nas festas e feiras, nas ruas, pelas calçadas, nas quais Bandeira, um conhecido vendedor no Rio de Janeiro, fazia espalhar um tapete mágico de livros”[ 08 ].


			Mais tarde, Quaresma se notabilizou por publicar livros de culinária. Neste sentido, O cozinheiro popular, publicado pela editora a partir de 1900, desempenhou papel fundamental. Anunciado na edição do jornal O Paíz de 2 de fevereiro de 1900, o livro prometia ser um “manual completíssimo da arte da cozinha”, trazendo receita de “guizados mineiros, quitutes bahianos, gêneros paulistas, iguarias do norte, manjares do sul, principalmente do Rio Grande”[ 09 ]. 


			Quaresma morre em 1921. O negócio é assumido pelo filho Napoleão que o revende para o livreiro português José de Matos. A Livraria Quaresma cerrou em definitivo as suas portas trinta anos mais tarde, em 1951.









		

			PIERRE RENÉ FRANÇOIS PLANCHER DE LA NOÉ


			Para entender chegada de Pierre René François Plancher de la Noé (1779 – 1844) ao Brasil, em 1824, é preciso voltar para 1789 e visitar uma França em ebulição frente à queda da Bastilha. Seu pai, um advogado aristocrata, morrera um pouco antes e a sua fortuna se perdeu durante a Revolução. A indústria editorial francesa se desfaz nesse período. Apesar de suas origens, Plancher era um bonapartista e deve ter ficado feliz quando seu herói consegue fugir do exílio forçado na Ilha de Elba e retorna a Paris, em 1815. Nesse mesmo ano, dentro do período que ficou conhecido na História como o Governo dos 100 Dias, um primo de Plancher morre e provavelmente lhe deixa uma boa herança, com a qual ele conquista a sua independência financeira. Com a derrota de Bonaparte em Waterloo, Luiz XVIII volta ao poder. 


			Plancher, nessa altura, surfava em um relativo sucesso editorial. Publica, por exemplo, a obra completa de Voltaire em 42 volumes. Apesar do bom cartaz profissional, estava inquieto com a volta da monarquia e é preso quando distribuía panfletos contrários à realeza. Decide, então, deixar a França e se exilar no Brasil, considerado um bom refúgio para os bonapartistas desde Waterloo.


			Na sua bagagem, trouxe consigo não apenas equipamentos necessários para a impressão como também artesãos suficientemente treinados para o ofício. Abriu sua primeira loja em 1824, provisoriamente na Rua do Ourives, no centro do Rio de Janeiro. Logo depois se muda para uma maior, na Rua do Ouvidor. Foi nesse novo endereço que começou a publicar, em português, livros de cunho político ou sobre administração, além do jornal O Spectador Brasileiro. A despeito dos serviços da Typographia Nacional, foi dos prelos de Plancher que saiu, por exemplo, a Constituição do Império do Brasil, de 1824.


			Plancher também publicou ficção. Apesar de já circularem pelas ruas da corte algumas novelas, todas eram cópias das já publicadas em Portugal ou de obras impressas na França e importadas para cá. Mas foi Placher o primeiro a publicar uma novela brasileira: Statira e Zoroastes, de Lucas José de Alvarenga, que veio a público em 1826.


			Com a abdicação de Carlos X, em 1830, e de Dom Pedro I, no ano seguinte, Plancher resolve vender seus negócios no Brasil para Jûnio Constâncio de Villeneuve e Réol-Antoine Mougenot.


			Volta para a França, em 1834. Um pouco mais tarde, Mougenot vende a sua parte a Villeneuve que segue com o empreendimento e se torna o maior impressor do Brasil na época. No entanto, sob direção de Villeneuve, o negócio de livros perde importância, enquanto a produção de periódicos – em especial do Jornal do Commercio que sobreviveu até 2016 – ganha vulto. Os livros que ainda saíam das gráficas do novo dono eram reimpressão de materiais antes publicados como folhetins no jornal.


			Em 1844, Villeneuve segue para a França onde morre vítima de um derrame cerebral. O negócio permanece na família até 1890, quando o herdeiro passa a tipografia para José Carlos Rodrigues.


		




		

			GERALDO JORDÃO, MARCOS PEREIRA & TOMÁS PEREIRA


			Vera Pacheco teve papel fundamental na criação e nos rumos da José Olympio, empresa que levava o nome do seu marido. Eles se divorciam em 1940 e a saída de Vera faz uma marca no catálogo da José Olympio, que passa a publicar menos autores nacionais e mais títulos traduzidos. Dois anos antes, em 1938, nascia Geraldo Jordão (1938 – 2012), filho do casal. Com a separação, o menino segue com a mãe. Quando o filho tinha oito anos, Vera decide ir para Harvard. Queria se aprofundar nos estudos de Ernest Hemingway, de quem era uma grande leitora. O filho segue para um colégio interno na Suíça e de lá para uma outra escola na Inglaterra.


			Aos 17 anos e já de volta ao Brasil, começa a trabalhar com o pai na lendária Livraria José Olympio, instalada no número 110 da rua do Ouvidor, no Centro do Rio de Janeiro. Ali aprende o ofício e acompanha toda a trajetória de ascensão da empresa fundada pelo seu progenitor. Esteve, por exemplo, à frente das negociações da compra da Sabiá, de Fernando Sabino e Rubem Braga.


			O primeiro livro que Geraldo apresenta ao pai é O menino do dedo verde, de Maurice Druon. “Ele fica tão encantado com o livro que convence o meu avô a fazer uma tiragem de dez mil exemplares para doar para professores”, conta Marcos Pereira, filho de Geraldo. O livro chega a vender dois milhões de exemplares, ajudando a impulsionar o sucesso da José Olympio.


			Geraldo estuda Ciências Sociais na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC Rio) e vai para os EUA estudar Administração no Pratt Institute de Nova York. Por 20 anos, atua como braço direito do pai na José Olympio.


			Quando a editora entra na sua curva descendente, o que culminou com a estatização em 1975, Geraldo tenta comprar a empresa fundada do pai, sem sucesso. A família, então, perde a marca.


			Geraldo resolve fundar, aos 38 anos, a Salamandra. O nome era uma referência à resistência do anfíbio que, na mitologia, é imune ao fogo, símbolo da transformação e da superação. O ano era 1976 e a editora nascia sem um foco claro. Isso até Geraldo conhecer Ana Maria Machado, de quem publica o infantil Raul da ferrugem azul, ganhador do Prêmio FNLIJ em 1980.


			Em 1981, a Salamandra passa por uma transformação e encontra o seu foco. Ana Maria Machado é contratada como editora da casa que passa a publicar nomes como Ruth Rocha, Sílvia Orthof, Joel Rufino dos Santos e José Paulo Paes. “Ele se deu conta de que estava florescendo uma geração de autores da literatura infantil e juvenil”, lembra Marcos sobre o pai.


			No dia 1º de fevereiro deste mesmo ano, Marcos resolve ir trabalhar com o pai. Ele tinha 17 anos, a mesma idade que Geraldo tinha quando vai trabalhar com José Olympio. “Essa é a minha escola. Vivi o nascedouro disso. Tinha acabado de passar para faculdade de Engenharia. O olho não estava no livro. Queria trabalhar com computador, mas, vínhamos da perda da José Olympio, e queria o meu dinheiro”, lembra o fundador da terceira geração dessa dinastia de editores. Ele nunca mais saiu do livro.


			A exemplo do pai, Geraldo vê seu negócio crescer muito e de forma meteórica. “A Salamandra faz um sucesso muito rápido. Essa é uma armadilha muitas vezes”, observa hoje Marcos. Ainda sob o efeito da José Olympio, Geraldo prefere vender a editora. Diferente do que tinha feito o pai, não queria ter que tomar empréstimos para salvar o negócio. A Salamandra passava pelo seu primeiro grande teste de fogo.


			A editora é vendida a Ari de Carvalho, dono dos jornais O Dia e Última Hora. Para tocar a nova aquisição, o empresário contrata Pedro Paulo de Sena Madureira como editor. A passagem de Sena Madureira pela Salamandra foi meteórica, não passou de seis meses. Logo depois disso, o grupo de mídia desistiu da compra. Marcos e Geraldo reúnem capital e recompram a editora.


			Nesta nova fase da Salamandra, que coincide com o início da década de 1990, chega à editora Tomás Pereira, irmão mais novo de Marcos, à época com 24 anos. Chega propondo novidades. Apresenta ao pai o livro Muitas vidas, muitos mestres, de Brian Weiss, um psiquiatra norte-americano que se dedica a escrever sobre reencarnação, terapia de vidas passadas e regressão. Geraldo lê e gosta, mas fica com a pulga atrás da orelha. Resolve pegar um avião e ir até Miami, onde Weiss morava. Queria constatar que não era um charlatão. Resolvem publicar com tiragem inicial de dois mil exemplares. O livro teve resultado animador.


			Depois dele, a editora, que se sagrou como casa da literatura infantil e juvenil, começa a publicar outros livros de autoajuda. Deste início dos anos 1990 até 1997, a editora constrói um catálogo não só de literatura infantojuvenil, mas também livros voltados para o público adulto e ainda títulos viabilizados via leis de incentivo. Foi aí que os três sócios se perguntaram: “e se a gente se reinventasse?”. Resolvem vender os ativos editoriais de literatura infantojuvenil. Negociam com a Moderna, de Ricardo Feltre (e hoje no grupo Santillana), que compra a Salamandra em 1997.


			Com os títulos remanescentes, os sócios fundam a GMT, com as iniciais dos nomes de cada um deles. Nasce dessa sociedade a Sextante. Nesta mesma época, Geraldo é diagnosticado com diverticulite. Por conta do problema de saúde, precisou fazer transfusões de sangue e, em uma delas, contraiu hepatite C, que logo evoluiu para uma cirrose. “A Sextante começa em 1998 e ele estava bem debilitado”, lembra Marcos.


			Mesmo com o quadro de saúde do pai, os três sócios fazem um pacto: manteriam o foco da Sextante, que se dedicaria a publicar livros de autoajuda.


			A cirrose de Geraldo se assevera e ele precisa realizar um transplante de fígado, o que acontece em 2002, ano em que ele passa se convalescendo. Em 2003, volta e, um dia, ao receber a edição impressa da revista Publishers’ Weekly se vê atraído por uma nota pequena. O veículo noticiava um fenômeno entre os livreiros. A Random House distribuiu a alguns livreiros norte-americanos a prova de um livro – que nos EUA é chamada de galley. Como retorno, a editora percebeu que as livrarias estavam apostando naquele título, fazendo grandes pedidos.


			Geraldo chama Tomás e insiste que ele peça o manuscrito. Tomás rebate o pai, relembrando o pacto que os três sócios fizeram na fundação da Sextante. O pai insiste. No Brasil, o autor era representado pela Agência Riff. Tomás liga para lá e pede o arquivo, imprime, espirala em dois volumes e entrega ao pai.


			Quando termina de ler o livro, Geraldo passa todo o mês de janeiro de 2003 insistindo que a Sextante deveria publicar O código da Vinci. Ele dizia que era um livro excepcional e que, por isso mesmo, os filhos deviam abrir uma exceção. Eles relutam. “Trabalhávamos os três na mesma sala. Um dia, depois de muito insistir, ele resolve convocar uma ‘reunião de diretoria’”, lembra Marcos rindo. Antes da reunião, os irmãos vão almoçar juntos para pensar numa estratégia para tirar a ideia da cabeça do pai. “Ele era bom de papo à beça. E que bom que ele era”, diz Marcos. A boa lábia de Geraldo convence os filhos e a Sextante publica o livro.


			“O livro transformou a vida da Sextante e a vida dele”, lembra Marcos. Diante do estrondoso sucesso d’O código da Vinci, Geraldo escreve uma carta aos filhos. Dizia que nunca imaginava ganhar tanto dinheiro com um livro e que, por sua decisão, ia criar um fundo de apoio à projetos sociais e coletivos que atuam na Zona Oeste do Rio de Janeiro. Ao todo, colocou R$ 3,5 milhões no fundo criado em 2005 e batizado com o nome da mãe, Vera Pacheco. O Fundo dá sustento ao Instituto Rio, presidido em 2020 por Tomás e cujo Conselho Administrativo é presidido por Marcos.


			 


			A VOLTA DO MENINO DO DEDO VERDE


			 


			O livro de Druon, a primeira escolha editorial de Geraldo, fez ecos na vida do editor. Seja pela escolha da literatura infantojuvenil para nortear os caminhos da Salamandra, seja pela sua atuação como diretor do Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Sim, mesmo sem ser um especialista em plantas, ele ocupou o cargo e ali fez história. “Ele era o próprio Tistou [protagonista de O menino do dedo verde]”, conclui Marcos. No livro, o pequeno garoto tem um dom especial: onde toca com o seu polegar nascem plantas e flores. Como diretor do espaço histórico, fundou a Sociedade Amigos do Jardim Botânico, ainda hoje o pilar de sustentação do parque.


			 


			A SEXTANTE SEM GERALDO


			 


			A Sextante descobre o seu lugar ao sol no mercado brasileiro e, ao completar 20 anos, alcança o posto de maior editora em volume de vendas no país[ 10 ], de acordo com a Nielsen. O segredo por trás disso, estão enormes tiragens, preços baixos e forte apelo popular.


			Em 2007, a Sextante adquire 50% da Intrínseca. Os irmãos Pereira e o pai assumem a área operacional e comercial da editora fundada por Jorge Oakim. Geraldo morre no ano seguinte, aos 69 anos, depois de sofrer um acidente vascular cerebral.


			Sem o pai, Marcos e Tomás criam o selo Arqueiro, em 2011, para abrigar O código da Vinci e outros títulos de ficção que vieram depois dele.


			Marcos assume a presidência do Sindicato Nacional dos Editores de Livros (SNEL), fundado pelo avô, em dezembro de 2014, e permanece por duas gestões consecutivas. Neste período, o mercado editorial brasileiro enfrenta uma de suas crises mais profundas, que culminou com o pedido de recuperação judicial das livrarias Cultura e Saraiva. Marcos, à frente da entidade, desempenhou papel de destaque na negociação com esses dois players que, antes do pedido de recuperação judicial, representavam, juntos, 40% do mercado varejista do livro no Brasil.









		

			HENRIQUE LEÃO KIPERMAN


			A saga dos Kiperman rumo ao Brasil começa em Lockacze, cidade polonesa posteriormente anexada à Ucrânia ao fim da Segunda Guerra Mundial. Ali, a família vivia de uma pequena loja de ferragens onde Abrahão Kiperman trabalhava desde os sete anos de idade. Ainda muito jovem, ele conhece Ana com quem se casa em plena escalada do antissemitismo na Europa. Como presente de casamento, ganham uma passagem só de ida para o Novo Mundo. Era um caminho – que depois se mostrou o único – para fugir das atrocidades que ainda estava por vir. Desembarcam no Brasil em 1934, como muitos outros judeus na mesma situação: sem dinheiro e precisando construir uma nova vida.


			Instalam-se em Curitiba e ali, Abrahão começa a vender gravatas de porta em porta. Aos poucos, amplia seus negócios e passa a vender roupas a bordo de uma carroça – que ele insistia em chamar de charrete, puxada por uma égua apelidada de Rosilha.


			No ano seguinte, nasce a primeira filha, Clara e em julho de 1938, o primeiro menino. Deram o nome de Henrique (1938 - 2017), ou Herche, em iídiche. Na família, virou Eche.


			Com o crescimento da família, veio a necessidade de mais dinheiro e Ana passa a tocar uma pequena mercearia instalada nos cômodos da frente da casa na rua João Gualberto. A sua atenção era dividida entre os filhos e o negócio. A ficha de Henrique Kiperman na Biblioteca Pública do Paraná registra os reiterados empréstimos de As aventuras de Robinson Crusoé, de Daniel Defoe. A história do náufrago que vivia aventuras num mundo novo devia atiçar a imaginação do futuro editor e talvez tenha sido formadora do seu futuro profissional. Como foi também o primeiro emprego, no laboratório Sintofarma. Entrou ali aos 16 anos, como auxiliar administrativo, mas, na prática, atuava também como divulgador, visitando médicos não só em Curitiba, mas no interior do Paraná.


			A estrada começou a atrapalhar os estudos. Henrique passa no vestibular para o curso de Economia em 1955, aos 17. Por isso, resolve deixar a Sintofarma e começa a trabalhar numa loja de móveis, onde também fica pouco tempo.


			Em 1956, antes mesmo de completar 18, estava trabalhando na Guanabara, editora fundada por Abrahão Koogan especializada em livros de medicina. Entra como auxiliar de escritório. Em pouco tempo é promovido a vendedor, ganhando um salário fixo mais 1% das vendas. Viu que aquilo dava dinheiro e é novamente promovido, assumindo também a praça de Santa Catarina.


			Se, nas suas aventuras, Robinson Crusoé encontrava canibais e revoltosos, Henrique em suas viagens enfrentava estradas em estado de calamidade quando chovia e de muita poeira quando não. Na sua bagagem levava – entre outros – um livro que, mais tarde, se tornaria símbolo das suas conquistas: Medicina interna, de Tinsley Randolph Harrison.


			Os médicos do interior desses dois estados que ele tinha conhecido ainda no tempo da Sintofarma eram grandes compradores de livros, pois precisam estar atualizados. Henrique percebe isso e faz uma proposta à chefia: queria um percentual maior nas vendas feitas fora de Curitiba. Os chefes topam. “Nunca haviam vendido tanto livro de medicina fora dos limites da capital paranaense”, lembrava Kiperman[ 11 ].


			Em 1964, já subgerente do escritório da Guanabara em Curitiba, recebe um convite de Koogan para ir até a sede da editora no Rio de Janeiro. Vai entusiasmado pensando que seria mais uma promoção. Até era, mas não a que ele esperava. Koogan – diante do sucesso de Henrique e também com a insatisfação causada entre os seus colegas, que viam o jovem profissional de apenas 26 anos fazendo muito mais dinheiro do que seus próprios chefes – oferece a Henrique a unidade de Fortaleza. Ele não topa. Volta incomodado para Curitiba.


			Em setembro desse mesmo ano, conhece Leda. Uma jovem gaúcha que estudava Ciências Sociais na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), também filha de pai polonês, como Henrique. Apaixonam-se.


			O ENCONTRO DE DOIS HENRIQUES


			Pouco tempo depois, Henrique recebe um telefonema de um outro Henrique, este de sobrenome Hecht, que tinha sido gerente da Guanabara em São Paulo e tinha saído para fundar a Artes Médicas, uma distribuidora que concorria com o antigo trabalho. Hecht queria expandir os negócios no Sul e via no promissor Kiperman uma chance para isso.


			O namoro com Leda estava ficando sério e o convite de Hecht fez Kiperman se perguntar: “e por que não Porto Alegre?”. “Acabei optando por Porto Alegre. O futuro mostrou que foi uma sábia decisão, mas foi fogo”, observou anos depois[ 12 ].


			Em 1965, já morando em Porto Alegre, fica noivo de Leda e eles se casam em janeiro do ano seguinte. Nove meses depois, viram o resultado: nasce Celso, o primeiro filho do casa. Em 1969, vem Adriane, a caçula.


			Nessa época, o trabalho de Henrique consistia em pegar um transporte público – às vezes ônibus, noutras trem – e visitar médicos, vendendo os livros da Artes Médicas, que aos poucos se tornava conhecida. O nascimento do filho e a vontade de ficar mais tempo em casa o levou a uma outra ideia: comprou uma DKW Vemaguette, que transformou em uma pequena livraria sobre rodas. Assim conseguia levar mais livros e, consequentemente, fazer menos viagens.


			Foi na estrada que conheceu Percival Gonzaga, outro caixeiro viajante que visitava formandos, inclusive os de Medicina, oferecendo convites de formatura e ainda quadros para os que recém-graduados. No fim das contas, faziam o mesmo trabalho, julgou Henrique, que resolve convidá-lo para a sua equipe na Artes Médicas.


			Em suas visitas a clientes, percebe o crescimento do interesse por três termos que lhe fizeram ficar de antenas ligadas: psiquiatria, psicologia e psicanálise. A fama das especialidades chega ao Brasil entre as décadas de 1950 e 1960 e no início da década de 1970 ganha muita força em Porto Alegre. Henrique vê nisso uma oportunidade e propõem a Hecht a abertura da Artes Médicas Sul, que iria importar livros de “psi” para atender a essa demanda. As cotas da Artes Médicas Sul, inaugurada em 1973, eram irmãmente divididas entre Kiperman e Hecht.


			Nesse mesmo ano, Kiperman resolve comprar duas garagens em um prédio da rua General Vitorino, próximo à Santa Casa de Porto Alegre. Dois anos depois, inaugura ali a Livraria Artes Médicas. O vendedor de livros se tornava livreiro e a sua loja se torna, muito rapidamente, um ponto de encontro de médicos gaúchos.


			Um dos compromissos anuais de Kiperman era ir a Buenos Aires, onde visitava as livrarias localizadas entre as ruas Junín e Paraguay, próximas à Faculdade de Ciências Médicas da cidade. Era ali que conhecia as novidades. E conhecia também pessoas importantes da edição de livros de “psi”. Uma dessas pessoas foi Leon Bernstein, irmão de Jaime Bernstein, fundador da Paidós, uma importante editora argentina na publicação de livros dessa área. Em um jantar em Porto Alegre, Leon pergunta a Henrique se ele não teria o interesse em comprar os direitos, traduzir e vender os livros em português. Henrique dormiu com aquela pulga atrás da orelha. No dia seguinte, por uma coincidência, viu no jornal um pequeno anúncio de um curso que ensinaria a editar livros. Estava ali a resposta. Matricula-se e vê que, sim, era possível.


			Nesse curso, conhece três pessoas que foram fundamentais na sua transformação de livreiro em editor: Paulo Flávio Ledur, o coordenador do curso; Evilásio Blasi e Henry Saatkamp, que mais tarde escreveu o livro Preparação e revisão de originais (AGE), um guia que Henrique carregou para sempre ao seu lado.


			 


			Como sugerido pelo veterano Bernstein, a Artes Médicas Sul começou traduzindo e publicando em português livros de psicologia. O autor nacional não estava no horizonte de Henrique. Até que ele recebe a visita de um amigo, o psicanalista Cyro Martins, que flertava também com a literatura. Tinha escrito, com algum sucesso, a trilogia O gaúcho a pé. Cyro propõem um livro que falasse da relação médico paciente. Henrique reluta, mas cede ao pedido do amigo e publica em 1979 Perspectivas da relação médico-paciente, que tem relativo sucesso ao ponto de o editor colocar o livro debaixo do braço e ir pela primeira vez à Feira do Livro de Frankfurt. O mundo precisava conhecer aquele livros.


			Ninguém se interessa, mas Henrique volta de lá com os direitos do Compêndio de Psiquiatria Dinâmica, de Kaplan e Sadock. Publica o calhamaço de dois quilos e meio no Brasil e ele se torna um dos long-sellers da sua editora. Em 2019 chegou a 11ª edição. Foi o que elevou a Artes Médicas Sul de editora de “livrinhos” à editora-referência no segmento “psi”.


			Em 1986, os dois Henriques se desentendem. Com o Plano Cruzado e o congelamento de preços, Kiperman quis burlar a lei fazendo uma lista de preços retroativa atualizando os preços. Hecht foi contra. Um não transigia na lei, o outro defendia a sobrevivência. Kiperman compra os 50% de Hecht, faz a sua pequena maracutaia e segue a vida em carreira solo.


			No ano seguinte, um novo turning point na vida da Artes Médicas Sul. Henrique recebe o jovem médico Eduardo Pandolfi Passos, recém-formado e residente em ginecologia. Junto com colegas do Hospital de Clínicas de Porto Alegre, tinham elaborado e publicado numa edição independente um manual de rotinas da especialidade. Sob o argumento de “se nós no Hospital de Clínicas precisamos regrar nossos procedimentos, outros colegas do Brasil também devem precisar”, Pandolfi convenceu Henrique a publicar o volume. Medicina não estava no radar das Artes Médicas Sul, que tinha se especializado na área “psi”.


			Sady Selaimen da Costa, um colega de Pandolfi, também residente (só que de otorrinolaringologia) chega também com uma nova proposta: queria publicar um livro na sua especialidade. Editor e autor traçaram uma estratégia: escalariam médicos e professores de diversas regiões do Brasil. Assim, o livro conseguiria ter alcance nacional. Nasceu Otorrinolaringologia: princípios e práticas. Henrique encontrava aí a fórmula de sucesso para a sua editora.


			Em 1990, o editor se vê obrigado a colocar o pé no freio. Precisou fazer uma cirurgia cardíaca. Percebe que era preciso fazer um sucessor. No ano seguinte, vai a Frankfurt acompanhado do filho Celso na época, com 25 anos.


			A recém-promulgada Constituição Federal, de 1988, previa a criação do Sistema Único de Saúde. Mesmo com todas as incertezas econômicas e a inflação galopante, eles resolvem trazer dessa viagem outro calhamaço. Era negócio arriscado publicar um livro de 500 páginas como aquele. Mas trazem para o Brasil o livro Medicina ambulatorial: condutas de atenção primária baseadas em evidências, de Duncan, Schmidt e Giugliani, que perpassa os tempos e é, ainda em 2020, uma referência em universidades e também em programas governamentais de Saúde Pública.


			Em 1993, diante do aumento da sua produção, Henrique decide contratar uma publisher. É assim que chega à Artes Médicas Sul a editora Letícia Bispo, que já fazia revisões a Henrique.


			Ainda na década de 1990, ouvindo a um chamado de Leda – desde 1968, professora de Geografia, Organização Social e Política do Brasil (OSPB) e Língua Portuguesa –, resolve abrir a Artes Médicas Sul para a Educação.


			Em 1992, convida Beatriz Vargas Dorneles, recém-entrada no doutorado em Psicologia da Aprendizagem da USP. Queria que ela o ajudasse a tornar a sua editora uma referência na área de Educação. Outra que passa a colaborar com a Artes Médicas Sul nesse momento de transição é Maria da Graça Souza Horn, irmã de Paulo Renato Souza, ex-ministro da Educação. Professora da UFRGS, Horn é especialista em educação infantil e na editora dava consultoria, apresentando livros e também sugerindo temas aos quais Henrique deveria estar atento.
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